
 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 075 /2024
Processo Administrativo Licitatório n° 0023/2024/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0010/2024/2024

O HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, Autarquia do Município de Coração de
Jesus-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 07.503.792/0001-66,
com sede na cidade de Coração de Jesus/MG, na Rua Gontijo Ribeiro, 899, CEP 39.340-000, neste
ato representado pelo(a) Diretor(a) Geral, Sr(a). Carolina Martins dos Santos , brasileiro(a), inscrito
no CPF sob o nº 05941629630, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021 e posteriores alterações, bem
como as demais normas aplicáveis em face da classificação da proposta apresentada no PROCESSO
ADMINISTRATIVO  LICITATÓRIO  Nº.  023/2024,  PREGÃO  ELETRÔNICO  Nº  010/2024,  do  tipo
MENOR PREÇO POR ITEM, RESOLVE registrar os preços oferecido pela empresa Drogafonte LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nº 08 778 201/0001-26, com sede Rodovia BR-101 Norte, CEP 53409260,
Município de Paulista, neste ato representado pelo senhor Eugênio José Gusmão da Fonte Filho,
inscrito no CPF nº 29324785400, de cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no certame
supracitado mediante as condições a seguir pactuadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui o objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO  DE  MEDICAMENTOS  DIVERSOS  E  INSUMOS  FARMACÊUTICOS  PARA
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA FARMÁCIA CENTRAL DO HMSVP,  na  modalidade
Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preço, do tipo Menor preço por item.
1.2. Descrição do Objeto conforme disposto no quadro de vencedores em anexo.
1.3 Torna-se parte integrante desta Ata de Registro de Preços o Anexo I Termo de Referência do
Pregão Eletrônico nº 0010/2024.

Lote 20
DEXAMETASONA , FOSFATO DISSODICO 4mg/ml - AMPOLA 2,5 ML ,

Descrição dos Itens Quantidade /
Unidade Unitário Final Sub Total

DEXAMETASONA , FOSFATO DISSODICO 4mg/ml - AMPOLA 2,5 ML ,: 2.000,00
Unidade R$ 0,88 R$ 1.760,00

Marca: HYPOFARMA-M(MG) Fabricante: HYPOFARMA-M(MG) Modelo: APRES.CX C/50 AMP

Total Lote 20 x1 R$ 1.760,00

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ENTREGA DO OBJETO
2.1. O prazo de entrega dos produtos será de até 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da
Autorização de Fornecimento, emitida pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL
SÃO VICENTE DE PAULO e deverá ser entregue de acordo e nas condições da Autorização de
Fornecimento.
2.2. O local da entrega, é o almoxarifado do Hospital Municipal São Vicente de Paulo na Rua Gontijo



Ribeiro nº 899 – Centro CEP 39.340-000 – Coração de Jesus/MG.
2.3. Somente após a emissão da Autorização de Fornecimento é que a detentora deverá iniciar o
cumprimento das obrigações que tiver assumido com a Administração Pública do Hospital Municipal
São Vicente de Paulo;
2.4. O objeto desta Ata de Registro não será recebido se estiver em desacordo com as condições
estipuladas  neste  instrumento,  nos  autos  do  procedimento  licitatório,  ou  na  Autorização  de
Fornecimento.
2.6. Os produtos a serem fornecidos devem atender ao disposto na legislação vigente no âmbito da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério daSaúde.
2.7. Devem estar explícitas no rótulo, conforme a legislação em vigor a data de fabricação, o prazo
de validade, as características e a identificação do fabricante ou fornecedor.
2.8.  Os  produtos  a  serem  fornecidos  deverão  ser  entregues  com  sua  validade  mínima  de
60%(sessenta) por cento de toda sua validade.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. A Ata de Registro de Preços proveniente deste procedimento terá vigência de 12 (doze) meses,
na forma do artigo 84 da Lei 14.133, de 2021.
3.1.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço
vantajoso.
3.2.  Os  preços  serão  registrados  em conformidade  com a  classificação  obtida,  observados  os
critérios estabelecidos no instrumento convocatório.
3.3. A Ata de Registro de Preços não obriga o HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO a
efetivar as contratações, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens,
obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do
registro terão preferência.
3.4. Se o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao praticado no mercado, o HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO negociará com o fornecedor sua redução, caso contrário, o
signatário da ata poderá requerer, por escrito, o cancelamento do registro do seu preço, devendo
anexar ao requerimento documentação comprobatória.
3.5.  O  fornecedor,  antes  de  ser  convocado  para  a  retirada  da  ATA,  poderá  requerer  à
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, por escrito, o
cancelamento do registro, se o preço de mercado tornar-se superior ao registrado ou por outro
motivo superveniente, devendo apresentar documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada
a possibilidade de reequilíbrio econômico-financeiro, nos termos da alínea “d” do inciso II do artigo
124 da Lei nº 14.133/21.
3.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133/21.
3.7. Os contratos derivados das Atas decorrente do Sistema de Registro de Preços deverão ser
assinados no prazo de validade da ata e poderão ser alterados, desde que verificado o disposto na da
alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E PENALIDADES
4.1. A ata deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial previstas no art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes sanções:



4.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a detentora que:
A. der causa à inexecução parcial da ata;
B. der causa à inexecução parcial da ata que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
C. der causa à inexecução total da ata;
D.  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem motivo
justificado;
E. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da ata;
F. praticar ato fraudulento na execução da ata;
G. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
H. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
4.2. Serão aplicadas à detentora que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
I.  Advertência,  quando a detentora der causa à inexecução parcial  da ata,  sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e
“d” do subitem acima desta Ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima desta ata, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
IV. Multa:
a. O atraso injustificado na execução da Ata sujeitará a detentora ao pagamento de multa no valor de
1% (um por cento) sobre o valor total da ata, por dia de atraso.
b.  Na  hipótese  da  detentora  inadimplir  total  ou  parcialmente  a  Ata,  a  Administração  poderá,
garantida  prévia  defesa,  aplicar  multa  de  10%  (dez  por  cento),  do  valor  total  registrado,
devidamente atualizado;
c. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO se reserva o
direito de, a seu critério, descontar dos pagamentos devidos à detentora, o valor da multa.
4.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à detentora, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
4.4.3.  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias,  a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
4.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa à detentora, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.



4.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
A. a natureza e a gravidade da infração cometida;
B. as peculiaridades do caso concreto;
C. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
D. os danos que dela provierem para o Contratante;
E. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
4.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
4.8. A personalidade jurídica da detentora poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta ata
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a detentora, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
4.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº
14.133, de 2021).
4.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
4.11.  Os  débitos  da  detentora  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma ata ou de outros
contratos administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
4.12. O objeto do presente Termo poderá ser rescindido:
4.12.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
4.12.2.  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;
4.12.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021,
4.12.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
4.12.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:
4.12.5.1. Por razão de interesse público; ou
4.12.5.2. A pedido do fornecedor .



CLÁUSULA QUINTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1. A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO reserva-se
no  direito  de,  a  qualquer  momento,  recusar  o  recebimento  do  objeto  em  desacordo  com as
especificações exigidas, por seu conhecimento específico ou exclusivo critério de avaliação.
5.2.  A  avaliação  será  realizada  por  servidor  da  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DO  HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO,  que  por  seus  conhecimentos  técnicos,  observando  as
especificações exigidas, emitirá parecer acerca da aceitação do objeto.
5.3. Na eventualidade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE
PAULO recusar-se a receber o objeto por estar ele em desacordo com as especificações exigidas, não
se responsabilizará por nenhum gasto com despesa de transporte ou qualquer outra necessária à
devolução ou à substituição do objeto da Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DO OBJETO
6.1.  O objeto  será  recebido pelo  gestor/fiscal  da  Ata,  que verificará  se  os  produtos  estão em
conformidade com as especificações constantes na Autorização de Fornecimento, observando o art.
140 da Lei 14.133, de 2021:
a)  PROVISORIAMENTE,  de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
b) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, o que se dará após 15
(quinze) dias do recebimento provisório.
6.2. Somente após a emissão da Autorização de Fornecimento, é que a detentora deverá iniciar o
cumprimento das obrigações que tiver assumido com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO
7.1.  A  entrega dos  materiais  será  acompanhada,  fiscalizada e  atestada através  dos  servidores
designados do Hospital Municipal São Vicente de Paulo, GESTOR e FISCAL DESIGNADOS, que
deverá anotar em registro próprio,  todas as ocorrências relacionadas com execução do objeto,
determinando o que for necessário para a regularização das falhas observadas, conforme previsto no
art. 117 da Lei 14.133/21 e parágrafos e também poderá, constatando a inobservância quanto às
especificações desta:
I. Mandar suspender o fornecimento;
II. Mandar substituir o combustível de má qualidade;
III. Suspender o pagamento;
IV. Rescindir a ATA.
7.2. Acompanhar a entrega dos produtos e quando houver avaliação técnica, acompanhar a análise,
certificando que os produtos testados estejam de acordo com o estabelecido nesta ATA, sem prejuízo
da responsabilidade da Detentora, podendo rejeitá-los, mediante justificativa;
7.3. Fornecer as instruções necessárias à entrega dos produtos;
7.4. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem
prejuízo da responsabilidade da Detentora;
7.5. O objeto da ATA, mesmo entregue e aceito definitivamente, ficará sujeito à substituição desde
que  comprovada  a  pré-existência  de  defeitos,  má-fé  do  fornecedor,  bem como alterações  que
comprometam a integridade e a utilização;



CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
8.1. O preço certo e ajustado para o fornecimento dos produtos é de R$ R$ 1.760,00 - um mil e
setecentos e sessenta reais, a ser pago em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024
e cláusula seguinte desta Ata.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1. Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente nacional, através de depósito em conta
corrente da Detentora, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal,
sendo que esta deverá estar atestada pelo Gestor/Fiscal do objeto da licitação.
9.2.O “atesto” fica condicionado a verificação da conformidade da nota fiscal apresentada pela
detentora com os serviços efetivamente prestados.
9.3. Nenhum pagamento de acréscimo no preço do objeto será autorizado sem o devido aditamento
da Ata de Registro de Preços.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES
10.1. A Detentora será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais, resultantes da aquisição do objeto deste ATA.
10.2. A Detentora será responsável pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração,
bem  como  a  terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo,  não  excluindo  ou  reduzindo  esta
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
10.3.  A  Detentora  reconhece  a  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DO  HOSPITAL  MUNICIPAL  SÃO
VICENTE DE PAULO o direito de, a critério deste, descontar dos pagamentos devidos o valor de
multas e demais sanções pecuniárias previstas neste ATA.
10.4.  A  Detentora  não  poderá  sem  anuência  da  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  DO  HOSPITAL
MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, modificar quaisquer especificações deste Termo, Edital e
seus anexos.
10.5.  A  Detentora  é  obrigada  a  permitir  e  facilitar  a  fiscalização  ou  supervisão  pela
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL SÃO VICENTE DE PAULO, em qualquer
momento, devendo prestar as informações e esclarecimentos solicitados, de acordo com art. 137, II,
da Lei 14.133, de 2021
10.6. A Detentora é obrigada a comunicar à ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO HOSPITAL MUNICIPAL
SÃO VICENTE DE PAULO a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a
aquisição do objeto, no todo ou em parte.
10.7.  A  Detentora  é  obrigada  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  às  suas
expensas, no total ou em parte, o objeto deste, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
10.8. A Detentora deverá seguir rigorosamente as normas e padrões estabelecidos em lei, bem como
diligenciar para que o objeto seja adquirido em perfeitas condições, não podendo conter quaisquer
vícios.
10.9. A Detentora é obrigada a manter, durante toda a execução da ATA, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
10.10. A Detentora fica obrigada a fornecer o objeto de boa qualidade, os que não atenderem serão
substituídos, correndo por conta exclusiva do contratado as despesas com transporte decorrente
deste procedimento.
10.11. A detentora fica obrigada a fornecer os produtos de acordo com o preço registrado e nas
quantidades indicadas em cada Autorização de Fornecimento;



10.12.  A  detentora  será  responsável  pelo  transporte  dos  produtos  até  o  local  informado  na
Autorização de Fornecimento;
10.13. A detentora será responsável pela procedência, qualidade e entrega dos produtos;
10.14. A detentora ficará obrigada a trocar, imediatamente, o produto que vier a ser recusado, sem
nenhum custo adicional para a CONTRATANTE;
10.15.  A detentora assume como exclusivamente seus os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  do
fornecimento do produto, mão-de-obra, necessário à boa e perfeita entrega dos produtos;
10.16. A Detentora será responsável, também, pela inidoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à
Contratante ou a terceiros;
10.17. A Detentora deverá comprovar, a qualquer momento, o pagamento dos tributos que incidirem
sobre o objeto fornecido;
10.18. DA CONTRATANTE:
10.18.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela detentora, de acordo com a
ata e seus anexos;
10.18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
10.18.3. Notificar a Detentora, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
10.18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução da ata e o cumprimento das obrigações pela Detentora;
10.18.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;
10.18.6. Efetuar o pagamento a Detentora do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata;
10.18.7. Aplicar a Detentora as sanções previstas na lei e nesta ATA;
10.18.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução Da presente ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.18.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pela detentora.
10.18.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela detentora
com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da detentora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÃO
11.1. Esta Ata de Registro de Preços, bem como os direitos e obrigações dela decorrentes, não
poderá ser subcontratada, cedida ou transferida, total  ou parcialmente, nem ser executado em
associação da ADJUDICATÁRIA com terceiros, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DOS SUCESSORES
12.1.  A Ata de Registro de Preços vincula as partes que dela participam e seus sucessores a
qualquer título.



CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta da dotação orçamentária abaixo:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
14.1. A DETENTORA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se
admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do objeto da ata.
14.2.  Para  os  propósitos  desta  cláusula,  definem-se  as  seguintes  práticas:  de  licitação  ou  de
execução da ata;
a.  “prática  corrupta”:  oferecer,  dar,  receber  ou  solicitar,  direta  ou  indiretamente,  qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na
execução da ata;
b. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
c. “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços
em níveis artificiais e não-competitivos;
d. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou
sua  propriedade,  visando  influenciar  sua  participação  em um processo  licitatório  ou  afetar  a
execução da ata.
e.  “prática  obstrutiva”:  destruir,  falsificar,  alterar  ou  ocultar  provas  em  inspeções  ou  fazer
declarações  falsas  aos  representantes  do  organismo financeiro  multilateral,  com o  objetivo  de
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;
14.3. Praticar conduta ilícita, essencialmente fraudulenta, com o objetivo de impedir os órgãos de
fiscalização e controle em realizar a inspeção do certame.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES
15.1.  É  vedado  à  DETENTORA  interromper  o  fornecimento  dos  produtos  sob  alegação  de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE
16.1. O extrato da presente Ata de Registro de Preço será publicado no sítio oficial do Município na
internet, bem como no Diário Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO
17.1. Fica eleito o foro da comarca de Coração de Jesus/MG para dirimir quaisquer dúvidas com
relação a esta Ata, com renúncia a qualquer outro, mesmo que privilegiado.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão dirimidos de acordo com a nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021 e
posteriores  alterações,  bem  como  no  Decreto  Municipal  nº  015/2024,  Lei  Complementar  nº
123/2006 e demais disposições aplicáveis à espécie, bem como vinculado ao Processo Administrativo
Licitatório nº 0023/2024, Pregão Eletrônico nº 0010/2024.
18.2. E, por estarem assim justos e contratados, mandaram redigir a presente Ata em 02 (duas) vias
de  igual  teor  e  forma,  que  após  lido  e  achado  conforme,  assinam-no  na  presença  das  duas
testemunhas abaixo assinadas que a tudo ouviram o assistiram.



Coração de Jesus/MG, 26 de dezembro de 2024.

 

Carolina Martins dos Santos  

Representante Legal Contratante

 

Eugênio José Gusmão da Fonte Filho 

Representante Legal Detentora

TESTEMUNHAS:

1) ____________________________

 

2) _____________________________
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